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I – PRESENÇAS

Representações do Governo

MPS – José Barroso Pimentel

MPS – Helmut Schwarzer

MPS – João Donadon

MPS – Ricardo Pena Pinheiro
MF – Gustavo Sampaio de Arrochela Lobo

MP – Rodrigo Antunes de Carvalho

IPEA – Leonardo Alves Rangel

Representações dos aposentados e pensionistas

COBAP – Luiz Adalberto da Silva

SNAP – Levy Gonçalves Ferreira 

Representações dos trabalhadores em atividade

FORÇA SINDICAL – Nilson Santos Bahia

UGT – José de Sousa Vilarim 

CONTAG – Evandro José Morello
Representação dos empregadores

CNI – Marco Antônio Reis Guarita

CNF – Jorge Higashino

CNM – Laíze Carvalho Palhano X. de Souza

CNA – Luciana Cardoso Carvalho

Convidados

DATAPREV – Érico José Ferreira 
PFE/INSS – Elvis Gallera Garcia 
Ausências

MPS – Carlos Eduardo Gabas

INSS – Marco Antônio de Oliveira

INSS – Benedito Adalberto Brunca

SRP – Adélia Martins da Matta

MF – Felipe Augusto Trevisan Ortiz

SINTAP – Epitácio Luiz Epaminondas

CENTRAPE – Edmundo Beneditti Filho

COBAP – Benedito Marcílio Alves da Silva

COBAP – Josepha Theotônia de Britto

SINDNAP – Luiz Antônio Adriano da Silva

CUT – Maria Júlia Reis Nogueira

CONTAG – Alessandra da Costa Lunas

CNC – Roberto Nogueira Ferreira

II – ABERTURA
Presidindo a Mesa, o Senhor José Barroso Pimentel, Ministro de Estado da Previdência Social, abriu a 149ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, desejando bom dia aos Conselheiros. Em seguida informou a recondução dos Conselheiros Nilson Santos Bahia (Força Sindical) e Roberto Nogueira Ferreira (CNC), a designação dos Conselheiros José de Souza Vilarim (UCP) e Levy Gonçalves Ferreira (SNAP), a requisição da Conselheira Laíze Palhano Xavier de Souza (CNM), e a recondução das Conselheiras Luciana Cardoso de Carvalho (CNA) e Maria Júlia Reis Nogueira (CUT).  Antes de iniciar os trabalhos, foi entregue aos Conselheiros o Boletim Estatístico da Previdência Social, volume 13, nº 10, referente ao mês de outubro de 2008 e o Informe de Previdência Social, volume 20, número 9, referente ao mês de setembro de 2008. 
III – EXPEDIENTE

Passando à apreciação da ata da 148ª Reunião Ordinária do CNPS, o Senhor Presidente indagou quanto à necessidade de proceder à leitura da ata, sendo a mesma dispensada.  Colocada em votação, a ata foi aprovada com ressalvas dos Senhores Jorge Higashino (CNF) e João Donadon (MPS). O Senhor Presidente informou que o Congresso Nacional deverá votar na terça-feira seguinte, dois de dezembro de 2008, o projeto de lei complementar já aprovado na Câmara dos Deputados que cria o MEI – Micro Empreendedor Individual. Citou a importância do MEI na Previdência Social por ampliar a cobertura previdenciária, pois existe hoje em torno de 10 milhões de trabalhadores que têm até 36 mil reais de renda anual e trabalham na informalidade. Ressaltou que para a União esses trabalhadores têm imposto zero e pagarão um real de ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Prestação de Serviços para que os estados mantenham o seu cadastro e tenham os benefícios previdenciários Além de contribuírem com 11% sobre o salário mínimo no sistema simplificado. Informou ainda que existe uma negociação com a Receita Federal do Brasil para que CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica seja o instrumento de identificação no seu cadastro aqui na nossa Previdência Social.  Acrescentou a previsão de no primeiro semestre de 2009 fazer uma campanha com o slogam “Por um Brasil mais simples” como forma de dialogar com o setor.  Comunicou também a respeito do projeto de simplificação do sistema de comprovação dos direitos previdenciários que é o CNIS – Cadastro Nacional de Informações Sociais que uma vez aprovado será colocado na pauta no Conselho Nacional de Previdência Social para se discutir uma série de sistemática de simplificação que é preciso implantar com a participação da DataPrev, do INSS e do Ministério da Previdência Social.  Enfatizou que na próxima reunião do CNPS, a ser realizada em dez de dezembro de 2008, será o encerramento do trabalhos do ano corrente e serão convidados os executivos da DataPrev e do INSS a participarem. Ainda nos informes, citou que houve no decorrer do ano um forte diálogo com os bancos públicos para que se mantivesse a taxa de juros e a oferta de crédito.  Foi feito um convênio com o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal na política da casa própria, com recursos destinados à aquisição, à construção, à ampliação e à recuperação da casa própria, que em princípio foi demanda dirigida para os 100 mil e 800 servidores ativos, aposentados e pensionistas da DataPrev, do INSS, e do Ministério da Previdência Social e em face das tratativas feitas foi estendida como política de governo para toda a União.  Colocou que a previsão é que no ano 2009 sejam comercializadas em torno de um milhão e 300 mil unidades voltadas para os servidores públicos da União, a polícia civil e a polícia militar. Por fim, comunicou que existem 105 projetos, envolvendo emendas constitucionais, projetos complementares e projetos de lei simples em tramitação no Congresso Nacional que expressam fortes preocupações para o Ministério da Previdência. Todos trazem aumento de despesa, exceto do MEI. Ressaltou que desses 105, três já foram aprovados no Senado Federal e estão indo para a Câmara dos Deputados. Acrescentou que foi encaminhado um documento assinado pelo Ministro do Planejamento e o Ministro da Previdência Social sugerindo a criação de um grupo de trabalho no Congresso Nacional para discutir esses projetos e dar o seu desdobramento. Nos benefícios previdenciários que foi encaminhado no orçamento para 2009 se mantém na totalidade o acordo firmado em dezembro de 2006 com as entidades representativas dos aposentados e pensionistas e dos trabalhadores e também dos empregadores que consiste no reajuste do salário mínimo que é o piso pela inflação do ano anterior acrescido do PIB real. Isso foi feito em 2007/2008 e está sendo repetido em 2009 e será mantido no Plano Plurianual para 2010.  Ainda com relação aos projetos, relatou o projeto já aprovado no Senado Federal que está na Câmara dos Deputados que revoga o fator previdenciário e determina que a média da aposentadoria seriam as 48 últimas contribuições do trabalhador e aqui selecionando as 36 maiores. Colocou que é um projeto extremamente injusto com os mais pobres e com os trabalhadores de menor qualificação, pois quando se pega uma série histórica para a base de cálculo mais curta, se beneficia os trabalhadores de maior renda, de maior escolaridade e penaliza a ampla maioria que tem menor escolaridade. Informou ainda que no início de novembro atingiu-se o número satisfatório de 26 milhões de benefícios de aposentados e pensionistas no Sistema Previdenciário. O Exmo. Ministro de Estado de Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, pediu licença aos Senhores Conselheiros e retirou-se da sala transferindo a coordenação da 149ª Reunião Ordinária do CNPS para o Senhor Helmut Schwarzer, Secretário de Políticas de Previdência Social. Com a palavra, o Senhor Presidente fez um breve resumo dos assuntos de pauta. Na seqüência, comunicou a presença do Senhor Érico José Ferreira, da Procuradoria Federal Especializada – DataPrev, representando o Senhor Rodrigo Coutinho, e também a presença do Senhor Leonardo Alves Rangel, indicado como membro do Conselho Nacional de Previdência Social, nomeado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA em substituição ao Senhor Fernando Gaiger. Em seguida, passou palavra ao Senhor Elvis Garcia, Coordenador-Geral de Matéria de Benefícios – PFE/INSS para que desse início ao painel sobre Atualização dos valores da Resolução CNPS nº 1.245 de 25 de agosto de 2004. 
IV – ORDEM DO DIA

1 – Atualizações dos valores da Resolução CNPS nº 1.245 de 25 de agosto de 2004 

O Senhor Elvis Garcia (PFE) saudou a todos os presentes e agradeceu em nome da Procuradoria do INSS a oportunidade em palestrar no Conselho Nacional de Políticas de Previdência Social. Inicialmente comentou que o objetivo da exposição é relatar a dificuldade que a Procuradoria Federal Especializada tem enfrentado para a realização dos acordos com a legislação que tinha anteriormente na Resolução nº 1.245. Registrou que a Procuradoria e o INSS, com o apoio do Ministério da Previdência Social e da Advocacia-Geral da União – AGU, estão trabalhando em prol à redução de demandas judiciais contra a Previdência Social por meio de acordos. Citou que existiam duas regras para acordo, a primeira que era permitido ao Procurador fazer acordo de até 60 salários mínimos independente de autorização do Procurador-Chefe da Procuradoria, no âmbito do Juizado Especial Federal. Ratificou que essa regra é mantida; e a outra regra era que quando o processo tramitasse na Justiça estadual ou na Justiça Federal comum dependia de o Procurador fazer um acordo da autorização do chefe da unidade, e ele tinha que formalizar um pedido por escrito para o Procurador-Chefe para ele autorizar o acordo, o que causava a burocratização do processo. Citou que a primeira proposta que tem na Resolução que revogaria a Resolução CNPS nº 1.245 é alterando que o Procurador Federal assim como já acontece por decorrência de lei no âmbito dos juizados especiais federais possa realizar o acordo com o segurado sem maiores burocracias até 60 salários mínimos independente de manifestação da chefia, o que provocaria a desburocratização. Ressaltou que outro ponto importante são os casos acima de 60 salários mínimos, ressaltando que na Resolução CNPS nº 1.245, quando o valor ultrapassar 60 salários mínimos o processo deveria ser encaminhado para Brasília para autorização do Procurador-Chefe Nacional da Procuradoria do INSS para autorizar o acordo, o que caracterizava também a burocratização. A proposta de alteração é que nos valores até 50 mil reais, o Procurador-Chefe da unidade possa aprovar esses acordos e para os casos acima de 50 mil reais, é o Presidente do INSS que aprova ouvido o Procurador–Chefe Nacional. Passada a palavra ao Conselheiros, o Senhor Evandro José Morello (Contag) questionou a respeito do caput do primeiro parágrafo da Resolução CNPS nº 1.245 o fato de se fazer a fixação em valores e não em salário mínimos. O Senhor Jorge Higashino (CNI) concordando, acrescentou que a indexação seria muito importante porque não deixa o valor se diluir no tempo.  Discordando com a colocação, o Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) ponderou que quanto menores as oportunidades de se indexar valores mais saudável será para o País que se encontra em uma economia de baixa inflação, o que propõe que o valor terá uma sobrevida longa.  O Senhor João Donadon (MPS) corroborou que os procuradores terão direito de decidir até o montante de até 60 salários mínimos, mas que no entanto não é um poder discricionário que ele possa fazer um acordo independentemente do que há nos autos, deve-se seguir as regras. Em esclarecimento, o Senhor Elvis Gallera Garcia (PFE/INSS) disse que a questão dos valores foi uma discussão do Ministério da Previdência Social e a fixação dos 50 mil tem por base a Lei nº 469 de 10 de julho de 1997. Ressaltou que quanto à atuação dos procuradores ao poder discricionário existem vários normativos que têm regulamentações específicas para o Juizado Especial Federal, e na própria proposta da nova resolução faz menção à Lei nº 10.259, no artigo segundo, ao decreto nº 4.250 e à Portaria nº 109 da AGU.  Além de uma regulamentação que existe no âmbito interno da Procuradoria Geral do INSS. Opinou, o Senhor Evandro José Morello (Contag) que na Resolução CNPS nº 1.245 na parte dos considerandos se fizesse citação tanto da legislação que estabelece os 60 salários mínimos quanto da Lei nº 9.469/97 para justificar a aplicação os critérios apresentados. O Senhor Jorge Higashino (CNI) perguntou qual seria a redução e em quanto agilizaria os processos judiciais as alterações propostas.  Sendo imediatamente respondido pelo Senhor Elvis Gallera Garcia (PFE/INSS) que não existe um dado objetivo e estatístico, mas tem uma meta no âmbito na direção da Procuradoria Geral do INSS e com Ministério da Previdência Social de reduzir nos dois próximos anos o número de ações judiciais que hoje se estima, sem dado real e concreto, em torno de seis milhões de ações contra o INSS, em pelo menos 30%. Colocou enfaticamente que o acordo não tem como objetivo reduzir as ações, mas sim possibilita aliviar os tribunais que estão sobrecarregados. Acrescentou que a primeira semana de dezembro é a Semana Nacional de Conciliação e que será uma oportunidade para tirar do Judiciário o maior número possível das ações que estão estocadas da Previdência Social.  Pediu a palavra o Senhor Levy Gonçalves (SNAP) que perguntou se a nova Resolução CNPS nº 1.245 sendo aprovada será aplicada aos processos que estão em andamento ou apenas para os processos futuros. O Senhor Elvis Gallera Garcia (PFE/INSS) esclareceu que será aplicado em todos os processos em andamento. Em complemento ao dito pelo Senhor Evandro José Morello (Contag) e a pedido do Senhor João Donadon (MPS) será incluído na nova resolução, complementando os considerandos, os critérios valor ativos de que tratam a Lei nº 9.469/97 e a Lei nº 10.259/2001 que tratam dos Juizados Especiais Federais. Com a palavra, o Senhor Presidente entendendo não haver mais nenhuma manifestação em contrário declarou aprovada a Resolução CNPS nº 1.245 de 25 de agosto de 2004. Informou que a resolução será assinada pelo Exmo. Ministro de Estado da Previdência, Senhor José Barroso Pimentel, e em seguida terá a publicação no Diário Oficial e a partir da publicação será utilizada como respaldo pelos procuradores. Agradeceu a presença do Senhor Elvis Gallera Garcia (PFE/INSS) e seguiu para o próximo item de pauta, Alterações do Regimento Interno dos Conselhos de Previdência Social – CPS. 
2 – Alterações do Regimento Interno dos Conselhos de Previdência Social – CPS 
Com a palavra, o Senhor João Donadon (MPS) rememorou que na 148º Reunião Ordinária do CNPS, ocorrida em 29 de outubro de 2008 havia sido acordado que pelo fato de Conselheiros não se sentirem aptos a deliberar sobre a alteração do Regimento Interno dos Conselhos de Previdência Social nas Gerências Executivas foi sugerido que as fossem avaliadas em casa as propostas de alteração que haviam sido trazidas pela Secretaria Executiva do Ministério da Previdência Social e que essas sugestões seriam encaminhadas com antecedência para que se pudesse avaliar e ao mesmo tempo adequar o texto a ser acrescido no Regimento Interno. No entanto tendo em vista que nenhuma sugestão foi envidada com precedência, elas foram avaliadas no momento da reunião em questão.  Dando início às propostas, o Senhor Jorge Higashino (CNF) apontou alteração no Artigo 2º, inciso VII, no sentido de que em sua opinião acompanhar pagamento de precatórios não é função do Conselho de Previdência Social. Outra alteração sugerida foi no Artigo 16, em que citou a importância de se ter o cronograma das datas de realização das reuniões ordinárias definido e informado com antecedência para os representantes das organizações, assim como ocorre no Conselho Nacional e Previdência Social. Colocou ainda que em relação à constituição dos Conselhos de Previdência Social tenha um representante dos bancos, tendo em vista que os sindicatos são inaptos para representar a classe patronal.  Em um aparte, o Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) solicitou esclarecimentos sobre o Conselho de Previdência Social por não conhecer a estrutura discutida. Em breve relato, o Senhor Presidente disse que o CPS foi criado associado às gerências executivas, em que o gerente executivo do INSS é o representante da Previdência em uma determinada jurisdição, com exceção de São Paulo, que tem quatro gerências executivas e Rio de Janeiro, que tem duas. Ressaltou que o Conselho de Previdência Social tem por finalidade estabelecer um canal de diálogo local entre o gerente executivo local e os representantes da sociedade que são os clientes da Previdência Social, os financiadores de um lado, empresários e trabalhadores que pagam as suas contribuições, e os usuários de outro, que são os beneficiários. Novamente com a palavra, o Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) criticou o texto do Regimento Interno do CPS no Artigo 1º por não estar clara a finalidade do documento. E verificou a possibilidade de acesso aos dados dos representantes do setor privado patronal nos Conselhos de Previdência Social. O Senhor Levy Gonçalves (SNAP) sugeriu alteração no Artigo 4º, Parágrafo 3º que diz respeito à Certidão Negativa de Débito – CND. Sugeriu que cada caso seja estudado particularmente para que nenhuma entidade seja prejudicada, tendo em vista que muitas vezes a entidade negociou ou parcelou a dívida e devido à burocratização ainda não recebeu a CND.  O Senhor Presidente retificou que em relação ao item exposto, existe uma sugestão de inclusão da Certidão Positiva de Débito com efeitos de Certidão Negativa de Débito – CND no caso de entidades que fizeram o parcelamento, que ainda têm débitos a pagar, mas acordaram com a Previdência Social. O Senhor João Donadon (MPS) narrou que teve a oportunidade de participar de uma reunião do Conselho de Previdência Social que tinha por fim tentar restabelecer o funcionamento dos CPSs. Citou que no caso de São Paulo fora definido que teria um único Conselho e esse Conselho não estava funcionando desde 2005, por não estar composto, sendo assim concluiu que seria conveniente que o Conselho de Previdência Social existente demonstrasse a sua eficácia e a partir daí poderia se trabalhar com a oportunidade de eventualmente criarem-se em outros. Comentou que foi sugerido que o gerente regional participe das discussões do Conselho de Previdência Social e tenha assento ainda que ele não seja o Presidente, inclusive presidindo o CPS quando presente, e sem direito a voto, apenas voto de minerva caso haja empate. Com a palavra, o Senhor Presidente fez uma proposta de reformulação do Artigo 1º com a finalidade de deixar mais claro o propósito dos conselhos de previdência Social. No Artigo 2º ratificou a possibilidade de revogação do inciso VII proposta pelo Senhor Jorge Higashino (CNF) e substituiu pelo texto: acompanhar a implementação local das políticas de saúde e segurança do trabalhador praticados pela Previdência Social. Concordando com a colocação feita também pelo representante da CNF sugeriu que seja adicionado ao Regimento Interno um artigo que permita convidar regularmente como observadores com direito a voz, se já não estiverem entre os conselheiros titulares ou suplentes, o representante do sistema bancário local e o gerente da DataPrev ou o seu representante, porque são dois órgãos que têm a ver com a prestação de serviços e com a qualidade da Previdência Social na respectiva região. Mencionou a proposta já colocada em relação ao Artigo 4º, Parágrafo 4º, que seria uma observação ao disposto no Parágrafo 9º. Também sugerido a inclusão do Parágrafo 3º no Artigo 13 que seria as especificações de alguns assuntos pré-estabelecidos de serem tratados nos CPSs. Reafirmando a proposição do Senhor Jorge Higashino (CNF) sugeriu de alteração no Artigo 16 no sentido de acrescentar o aditivo anual no cronograma com as datas das reuniões ordinárias a serem realizadas. Com a palavra, o Senhor João Donadon (MPS) submeteu à apreciação inserir no artigo 16 um parágrafo citando que eventuais reuniões extraordinárias devam ser convocadas com antecedência mínima de cinco dias. O Senhor Gustavo Sampaio de Arrochela Lobo (MF) em discordância com os demais Conselheiros sugeriu a vedação da participação de entidades que tenham problemas de irregularidades com o INSS. Devido a manifestações em contrário à propositura colocada pelo Conselheiro manteve-se o texto anteriormente colocado. Para finalizar, o Senhor Presidente informou que será feito alguns ajustes de redação nas proposta discutidas, e em seguida enviadas aos Conselheiros. Na seqüência, será dado um prazo para possíveis manifestações. Não ocorrendo manifestações, a modificação será considerada no Regimento Interno dos Conselhos de Previdência Social junto às Gerências Executivas e será mandado para o gabinete do Exmo. Ministro de Estado da Previdência, Senhor José Barroso Pimentel, para assinatura da resolução.  Solicitou que as entidades informem as suas representações regionais e locais que considerem ser importante participar da recomposição dos CPSs. Abordou o próximo item de pauta Expansão da Cobertura de Proteção Social, visão dos empregadores, e solicitou ao Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) o relato a matéria. 
3 – Expansão de Cobertura: visão dos empregadores
Representando os empregadores, o Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) iniciou o relato tecendo breves considerações fundamentais relativas aos desafios para a inclusão previdenciária no Brasil. Por meio de gráficos, constatou que atualmente a participação na contribuição na Previdência Social em relação à População Economicamente Ativa – PEA ainda que tenha havido alguma ampliação nos últimos anos tem um percentual bastante reduzido, em média metade da População Economicamente Ativa contribui para o Sistema Previdenciário. Relatou ainda que mais de 1/3 da população ocupada não possui cobertura no Sistema Previdenciário, cerca de 36%.  Colocou enfaticamente que o Brasil ainda se encontra muito distante do nível de cobertura previdenciária dos países desenvolvidos e destacou quatro razões fundamentais que explicam os resultados obtidos: elevado grau de informalidade; altas alíquotas de contribuição previdenciária; reduzido incentivo à contribuição voluntária; e baixo crescimento econômico. Em seguida, fez ponderações sobre o elevado custo fiscal incidente sobre o setor formal da economia como sendo a principal razão para o elevado grau de informalidade. Por um gráfico, apresentou que a alíquota de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social no Brasil, de 31%, é uma das mais elevadas do mundo, destacando que é muito baixo o nível de contribuição dos trabalhadores por conta-própria, empregados sem carteira e empregadores.  Por meio de exemplo, conclui-se que o peso da contribuição fiscal e em especial da alíquota de contribuição para o sistema atribuído aos empregadores acaba funcionando como uma barreira à cobertura desejada. Fez um breve relato sobre a contribuição versus a expectativa de vida, por meio de uma pesquisa feita pela Confederação Nacional da Indústria e o Ibope, onde enfatizou que 62% das pessoas entrevistas não contribuem para a Previdência Social, quadro esse preocupante.  No entanto, contraditoriamente, 73% das pessoas entrevistadas tinha a expectativa de usar o sistema para se manter na velhice. Fato esse que confirma que a visão da população sobre o Sistema Previdenciário é uma visão de um programa assistencialista. Por último, mencionou a questão do crescimento econômico que em um período mais recente tem favorecido a cobertura previdenciária na medida em que tem favorecido a formalização da economia e por conseqüência da formalização tem aumentado o grau de cobertura. Afirmou que na medida em que existe uma parte importante que não contribui enquanto está na informalidade e que mais a frente usufrui de benefícios ocorre um grau de subsídio mais elevado no sistema. E esse subsídio terá que ser necessariamente suprido por dois caminhos, maiores contribuições ou taxação, todas elas impostas a gerações futuras. Ou seja, esse sistema tal qual está operando está impondo às próximas gerações contribuições maiores, contribuição direta à Previdência.  Ressaltando o foco principal da apresentação, citou que se o objetivo é resolver a questão da inclusão social, ela não pode ser via Regimes Especiais, porque os Regimes Especiais ainda que consigam aumentar a cobertura têm um potencial maior de desequilíbrio para o Sistema Previdenciário. Colocou que na visão dos empregadores, a melhor opção é trabalhar em relação aos Planos de Benefício de modo a permitir um menor custo de contribuição e tornar o sistema cada vez menos desequilibrado do ponto de vista atuarial.  Referindo-se aos princípios da Reforma da Previdência, o Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) evidenciou dois pontos importantes, tais como: Assistência não deve inibir a participação da Previdência; e Universalidade e Inclusão Social; e fez breves considerações sobre o assunto. Passada a palavra aos presentes, o Senhor Evandro José Morello (Contag) propôs que ao Conselho Nacional de Previdência Social dê continuidade às apresentações e opiniões sobre a questão da inclusão previdenciária, por ser um acréscimo positivo ao CNPS. Colocou enfaticamente que em sua opinião, o trabalhador que não é previdente, às vezes não é porque não quer, mas porque não tem condições. E, no entanto não é uma pessoa inerte, é um trabalhador que presta serviço na informalidade. Na continuação, colocou que a regra estabelecida para as pessoas jurídicas fazerem a retenção no contrato de pessoas físicas deveria ser aplicada para pessoa física, porque se deve criar uma regra de proteger o cidadão a partir do trabalho. Em seguida, pediu para o representante dos empregadores relatar os pormenores do tópico: Universalidade e Inclusão Previdenciária citado nos Princípios da Reforma da Previdência.  Com a palavra, o Senhor Nilson Santos Bahia (Força Sindical) requisitou que o DVD da Previdência Social seja apresentado divulgado para os Conselheiros do CNPS e para o Brasil inteiro devido a sua importância. O Senhor Luiz Adalberto da Silva (Cobap) ratificou a posição do Senhor Evandro José Morello (Contag) em esclarecer a Universalidade e Inclusão Previdenciária. Retomou a palavra o Senhor Presidente e informou que estudos preliminares feitos pelo Centro de Demografia e Planejamento Regional – CEDEPLAR da Universidade Federal de Minas Gerais, apresentados da Conferência Interamericana de Seguridade Social – CISS mostram que em 2050 terá 30 milhões de contribuintes a menos do que havia sido projetado. Comunicou ainda que o relator Sandro Mabel incluiu no projeto da Reforma Tributária e foi votado no âmbito da Comissão Especial e encaminhado para debate no Plenário da Câmara dos Deputados um dispositivo que trata da redução da alíquota de contribuição dos empregadores da Previdência Social.   Fez uma breve exposição sobre o Sistema de Previdência da Croácia e da Argentina.  Concordando com o Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) mencionou a necessidade de reforçar que o Sistema Previdenciário não é uma assistência social.  Fazendo o uso da palavra, o Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) fez curtos comentários às ponderações feitas. Em esclarecimento ao tópico: Universalidade e Inclusão Previdenciária colocou que universalidade é um ponto importante que foi consensuado entre as entidades empresariais e tem como objetivo dar um tratamento igual a todos, excetuando os militares e os trabalhadores da área rural. O Senhor Jorge Higashino (CNF) teceu breves comentários complementando a exposição e foi enfático ao dizer que se deve valorizar a contribuição e motivar o trabalhador a contribuir com a Previdência Social. 
V – OUTROS ASSUNTOS

O Senhor Presidente mencionou que a pedido do Exmo. Ministro de Estado da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, será item de pauta da 150ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, a ser realizada em dez de dezembro de 2008, informações mais detalhadas sobre o processo de planejamento que está sendo feito dentro do Ministério da Previdência, DataPrev e INSS sobre o planejamento para os dois próximos períodos de PPA – Plano Plurianual. Dando continuidade, informou que será item de pauta, a apresentação do DVD sobre a Previdência Social. Sugeriu ainda que seja tema de pauta a exposição por parte da Secretaria de Políticas de Previdência Social o balanço do que foi feito no ano de 2008 e as metas para o ano subseqüente. Será mostrado ainda o calendário de reuniões de 2009 a ser submetido à aprovação pelos Conselheiros na próxima reunião. Comunicou que na primeira reunião de 2009, que deve ser realizada no mês de fevereiro, foi proposta as apresentações do INSS e da DataPrev sobre o balanço do ano de 2008 e as metas mais concretas para 2009. Colocou que o Ministro de Estado da Previdência Social convidou os cinco gerentes regionais do INSS que estarão presentes em Brasília para valorizar e prestigiar a 150ª Reunião Ordinária do CNPS. Acrescentou que os Conselheiros podem enviar sugestões de pauta no período que antecede a 150ª Reunião Ordinária do Conselho.
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos, desejando-lhes um bom retorno às suas casas, e declarou encerrada a 149ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Helmut Schwarzer – Secretário de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social lavrei a presente Ata. Brasília, 26 de novembro de 2008.XXXXXXX

PAGE  
1/9


